
ALTERAÇÕES AO REGISTO AUTOMÓVEL

NOTA INFORMATIVA FISCAL

i)Medidas simplificadoras

1.O Decreto Lei n.º 20/2008, de 31 de Janeiro, introduziu alterações
ao Registo Automóvel, visando a sua simplificação e modernização,
sendo de salientar as seguintes:

a) são criadas condições para que todas as viaturas usadas
     adquiridas para revenda pelas empresas que se dedicam a
     esta actividade (�retomas�)  sejam,  no prazo de dois dias,
     registadas em nome destas com a consequente eliminação
     do registo relativo ao anterior proprietário;

b) atribui-se legitimidade às empresas referidas na alínea
    anterior para, no futuro,  promoverem a transferência de
     propriedade da viatura para o adquirente (novo proprietário);

c)  permite-se, transitoriamente, no período compreendido
     entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2008, que o registo
    da viatura automóvel  possa ser também promovido pelo
    vendedor, mesmo quando este seja uma pessoa singular
    (vendas entre particulares) sendo o comprador �chamado
    oficiosamente� ao processo pela Conservatória do Registo
     Automóvel;

d)  determina-se que o registo da viatura automóvel  pode ser
    promovido por advogado, solicitador ou notário, cujos
     poderes de representação se presumem, devendo  aquele
      indicar qual a parte (comprador ou vendedor) que representa;

e)  estabelece-se o cancelamento oficioso (e gratuito)  do registo
   de propriedade, nos casos em que seja requerido o
     cancelamento da matrícula (se sobre a viatura não recaírem
     quaisquer ónus) .

2.Como instrumentos para facilitação da promoção dos registos
previstos na primeira alínea do ponto do anterior, se o registo for
requerido electronicamente e a viatura vier a ser revendida no
prazo de 180 dias, a taxa de registo a suportar pelo Concessionário
é, somente, de 10 euros. Por sua vez, o valor da taxa a suportar
pelo adquirente da viatura, se o registo for feito electronicamente,
é reduzido para metade, ou seja, custará, apenas, 30 euros;

3.Nas situações referidas na alínea c) do número 1, o documento
de suporte para a promoção do registo por parte do vendedor pode
ser uma simples declaração escrita deste;

4.Se o particular, em nome de quem a viatura está registada,
desconhecer a identificação do actual proprietário da mesma
(poderá ser muito útil uma consulta ao Site do Instituto dos Seguros

de Portugal para verificar se a viatura tem seguro válido e qual é a
seguradora), o que o impedirá de utilizar o mecanismo previsto no
número 3 supra, poderá dirigir-se às autoridades policiais e requerer a
apreensão da viatura para efeitos de legalização (ao abrigo do artigo
162º, n.º 1, alínea e) do Código da Estrada).

5.Às Conservatórias do Registo Automóvel passa a exigir-se uma atitude
pró-activa, que passa pelo contacto informal com os requerentes dos
registos, tendo em vista diminuir os casos de recusa de registo.

6.É gratuito o suprimento de eventuais deficiências apresentadas por
registos requeridos por via electrónica;

7.Foi reduzido para metade o custo do registo dos motociclos com
cilindrada até 50 cm3, que, até agora, suportavam um custo igual ao
das viaturas automóveis, introduzindo-se, assim, uma maior justiça
relativa.

ii)Certificação de registos �on-line�

8.A Portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro, complementando as
disposições do citado Decreto-Lei n.º 20/2008, estabelece os requisitos
que as empresas que se dedicam ao comércio de viaturas usadas devem
cumprir para acederem à realização de registos on-line, beneficiando
de taxas de registo cujo custo é de, somente, metade do custo do
atendimento presencial e beneficiarem, ainda, da comodidade de não
terem de se deslocar às Conservatórias do Registo Automóvel;

9.A credenciação das empresas que se dedicam ao comércio de viaturas
usadas será feita junto das associações empresariais que sejam titulares
do estatuto de utilidade pública (por exemplo, Anecra e Acap), a que
se seguirá um processo de certificação electrónica junto das empresas
especializadas nesta matéria, após o que ficarão habilitadas a realizar
todos os actos de registo automóvel a partir das suas instalações;

10.Espera-se, assim, que as presentes medidas, que deverão estar
completamente operacionais até ao final do mês de Fevereiro, contribuam
para uma efectiva modernização do sector automóvel numa área (a do
registo) onde, tradicionalmente, as mudanças são mais difíceis de levar
à prática;

11.O pagamento do Imposto Único de Circulação (IUC) com base na
propriedade da viatura, que nesta data já está em vigor, muito poderá
beneficiar da eficácia dos novos procedimentos, que visam manter
permanentemente actualizado o cadastro automóvel

Lisboa, 4 de Fevereiro de 2008
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